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CONTRATO Nº 22/2025 

CONTRATO TRE-RO N. 22/2025 (EVENTO 1371032) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO SEI TRE-RO 

N. 0002746-36.2024.6.22.8000 

PREGÃO ELETRÔNICO TRE-RO N. 90009/2025 (SEM SRP) – SERVI-

ÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA (DEMO) - 

LEI N. 14.133/2021 

  

CONTRATAÇÃO QUE ENTRE SI CELE-

BRAM O TRE-RO E A EMPRESA UNIMED 

PORTO VELHO - SOCIEDADE COOPERA-

TIVA MÉDICA LTDA., REFERENTE À 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OPERA-

DORA DE PLANO DE ASSISTÊNCIA À SA-

ÚDE, PARA ATENDIMENTO DAS DEMAN-

DAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-

RAL DE RONDÔNIA. 

  

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE RONDÔNIA (TRE-RO), CNPJ 04.565.735/0001-13, com 

sede na Av. Presidente Dutra, 1889, bairro Baixa União, CEP: 76.805-859, na 

cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, neste ato representado por sua Di-

retora Geral, senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, nomeada pela Portaria 

n. 01, de 03 de janeiro de 2018, publicada no DOU de 8 de janeiro de 2018, 

portadora da matrícula funcional n. 260468. 

  

CONTRATADA: A empresa UNIMED PORTO VELHO - SOCIEDADE CO-

OPERATIVA MEDICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 05.657.234/0001-20, com 

sede na Av. Carlos Gomes, 1259, Centro, CEP: 76.801-109, em Porto Velho/RO, Te-

lefone (s): (69) 3217-2008, (69) 3217-2043 e (69) 3217-2000, E-mail(s): leilaoli-

veira@unimedportovelho.coop.br e admcontratos@unimedportovelho.coop.br, neste 

ato representada por seu Diretor Presidente, senhor SALEH MAHMOUD ABDUL 

RAZZAK, brasileiro, Médico, e representada também por seu Diretor Administrativo, 

senhor ROBSON JORGE BEZERRA, brasileiro, Médico, conforme identificação 

feita por meio dos documentos apresentados pela Contratada ao TRE-RO (cujos dados 

pessoais foram suprimidos em respeito à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Leis 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos), 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pes-

soais), 12.846/2013 (Anticorrupção), 9.507/2018 (Execução indireta de servi-

ços); Instruções Normativa SLTI/MPOG 01/2010 (critérios de sustentabilidade 

em suas contratações) e 05/2017 (Execução indireta de serviços); Resolução 

CNJ 347/2020 e 400/2021 (critérios de sustentabilidade em suas contratações); 

Resolução TSE 23.702/2022 (Política de Governança das contratações na Jus-

tiça Eleitoral); Resoluções TRE-RO 31/2023 (Política e os mecanismos de pre-

venção e enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discrimina-

ção) e 15/2019 (Código de Ética do TRE-RO); Instruções Normativas TRE-RO 

3/2024 (Política de Integridade e Conduta Ética da Gestão de Contratações do 

TRE-RO), e 4/2023 (Aplicação das regras e procedimentos da NLLC às licita-

ções); Edital de Pregão Eletrônico respectivo, Manual de Gestão de Contratos 

da Justiça Eleitoral, e, supletivamente, Leis 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e 10.406/2002 (Código Civil); assim como decisões e orientações 

do Tribunal de Contas da União - TCU e do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

e demais normas aplicáveis ao objeto deste instrumento. Também se aplicam a 

esta contratação as seguintes legislações: Lei 9.656/1998; Resoluções Norma-

tiva ANS ns. 63/2003, 424/2017 e 428/2017; Resoluções da Diretoria Colegiada 

RDC ANVISA ns. 15/2012 e 222/2018; Resolução CONAMA n. 358/2005. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 90 da Lei 14.133/2021, e Edital de Pregão 

Eletrônico supramencionado e seus anexos. 

  

ATO DE AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: DESPACHO Nº 447/2025 - 

PRES/DG/GABDG, de 08/05/2025 (evento 1355188). 

  

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: DESPACHO 

Nº 582/2025 - PRES/DG/GABDG, de 09/06/2025 (evento 1369212). 

  

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE LAVRATURA DO CONTRATO: DESPA-

CHO Nº 594/2025 - PRES/DG/GABDG, de 12/06/2025 (evento 1370700). 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

(Artigo 92, I e II, da Lei 14.133/2021) 

  

1.1. Este Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica operadora de 

Plano de Assistência à Saúde para os beneficiários definidos neste instrumento, na 

modalidade de contratação coletivo empresarial, nos termos da Lei 9.656 de 3 de 
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junho de 1998 e devidamente autorizado pela Agência Nacional de Saúde Suple-

mentar - ANS, sem coparticipação ou franquia, com pré-pagamento a preço per 

capita por faixa etária, em acomodação do tipo apartamento individual com ba-

nheiro privativo, com abrangência em todo o território nacional, compreendendo 

atendimento médico, hospitalar com obstetrícia, ambulatorial, cirúrgico, exames 

complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, bem como interna-

ções, tanto em caráter eletivo como emergencial, em hospitais e clínicas, sem ex-

cluir doenças preexistentes ou crônicas, conforme condições, quantidades e exi-

gências estabelecidas no Termo de Referência e anexos, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. Detalhamento dos serviços que compõem a solução: 

Item/grupo Especificação 
CAT-

SER 

Uni-

dade 
de me-

dida 

Faixa etá-

ria 

Quantidade 

de usuários 

(estimada) 

1 
  

  

  

Serviços Médicos e 

Hospitalares 
  

  

  

  

  

12920 
  

  

  

  

  

Serviço 
  

  

  

  

  

0-18 169 

19-23 34 

24-28 8 

29-33 27 

34-38 52 

39-43 69 

44-48 54 

49-53 37 

54-58 38 

59 ou mais 109 

Total 597 

1.2.1. Na quantidade estimada de usuários de 597 (quinhentos e noventa e sete) 

indicada no quadro anterior, contam-se os titulares, os dependentes ordinários e os 

especiais existentes no ato da elaboração do Termo de Referência correspondente 

e anexos, entretanto, estima-se um aumento de usuários deste objeto, em virtude 

do ingresso de novos servidores decorrentes do concurso em andamento. 

1.2.2. Exclui-se do objeto desta contratação a assistência na modalidade odonto-

lógica. 

1.2.3. Em função da impossibilidade material de implantação, operação e con-

trole por parte do TRE-RO, excluiu-se do objeto desta contratação o regime de 

livre-escolha pelo usuário com posterior reembolso pela operadora, exceto para 

os casos excepcionais previstos no termo de referência e anexos, adotando exclu-

sivamente a forma de pré-pagamento mensal total dos serviços em função do 

preço per capita por faixa etária mensal por usuário. 

1.3. DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS: 



 

 

1.3.1. Os serviços de plano de saúde almejados pelo TRE-RO incluem o rol 

de procedimentos elencados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - 

ANS, observada a Diretriz de Utilização Para Cobertura de Procedimentos 

na Saúde (DUT), coincidentes com a cobertura almejada pelo TRE-RO, in-

clusive outros serviços novos que vierem a ser exigidos por referida Agência, 

desde que sua obrigatoriedade de implantação surja dentro do período de vi-

gência contratual, bastando, para isso, o reconhecimento da legitimidade e o 

implemento dos mesmos pelos Órgãos de Saúde, excluindo-se, assim, os de 

caráter experimental. 

1.3.2. Tais serviços deverão ser prestados em abrangência nacional, através 

de assistência médica e hospitalar (internações clínica e/ou cirúrgica), com 

cobertura obstétrica e ambulatorial nas especialidades e áreas de atuação re-

conhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). 

1.3.3. Os beneficiários terão direito a serviços de apoio diagnóstico, trata-

mentos e demais procedimentos constantes do rol de procedimentos ANS, 

plano ambulatorial e hospitalar com cobertura obstétrica, considerando-se 

que as cirurgias, inclusive para correção da visão, e as internações psiquiá-

tricas e para recuperação de dependência, atenderão as características e limi-

tes estabelecidos pelo Rol de Procedimentos e Eventos da ANS. 

1.3.3.1. Cobertura de atendimento psiquiátrico, de acordo com as se-

guintes diretrizes: 

I - Nível Ambulatorial: 

i. o atendimento às emergências psiquiátricas, assim con-

sideradas as situações que impliquem em risco de vida ou 

de danos físicos para o próprio ou para terceiros (incluídas 

as ameaças e tentativas de suicídio e autoagressão) e/ou 

em risco de danos morais e patrimoniais importantes; 

ii. a psicoterapia de crise, entendida como o atendimento 

intensivo prestado por um ou mais profissionais da área 

da saúde mental; 

iii. sessões de psicoterapia, conforme normas definidas 

pela ANS. 

II - Nível Hospitalar: Fica garantido o custeio integral de 30 

(trinta) dias de internação psiquiátrica no período de um ano, 

contados a partir do primeiro dia de internamento, cabendo ao 

Contratante/Beneficiário o pagamento de coparticipação de 

50% (cinquenta por cento) sobre o total da despesa a partir do 

31º (trigésimo primeiro) dia de internação, observados os valo-

res praticados pela contratada. 

1.3.4. Os serviços prestados pela Contratada deverão observar as resoluções 

e demais atos expedidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – 

ANS, vigentes e vindouros, inclusive os termos da Resolução Normativa n. 



 

 

428/2017- ANS, além das obrigações contidas no termo de referência e ane-

xos, contrato, e legislação vigente. 

1.4. DAS ESPECIFICAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1.4.1. A Contratada deverá oferecer, observados os limites impostos pelo rol 

de procedimentos e eventos em saúde da ANS: 

I - A prestação de serviços de assistência médica, hospitalar, ambulatorial e 

laboratorial, em nível nacional, de acordo com as condições e prazos propos-

tos, sendo a cobertura de consultas médicas em número ilimitado, em clíni-

cas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medi-

cina - CFM, incluindo atendimento de emergência 24 (vinte e quatro) ho-

ras/dia, em todos os dias da semana, nas unidades credenciadas, convenia-

dos, cooperados, ou vinculadas sob qualquer forma regular admitida na le-

gislação específica de saúde complementar à licitante vencedora em todo o 

território nacional, sendo vedada a exigência de qualquer tipo de caução ou 

garantia para atendimento ao usuário, mesmo em finais de semana e feriados; 

II - Cobertura de todos os serviços de apoio diagnóstico e tratamentos 

constantes do rol de procedimentos citados nesse instrumento, sem a exi-

gência de pré-autorizações para os procedimentos de urgência/emer-

gência, bem como consultas médicas; 

III - Cobertura de internações hospitalares em quarto individual com ba-

nheiro privativo e com direito a um acompanhante, com fornecimento de 

alimentação pela unidade hospitalar, sendo vedada a limitação de prazo, va-

lor máximo e quantidade, em clínicas básicas e especializadas reconhecidas 

pelo Conselho Federal de Medicina, inclusive quanto a procedimentos obs-

tétricos; 

IV - A abrangência da cobertura de despesas de acompanhamento refere-se 

à alimentação e acomodação ao acompanhante nas seguintes hipóteses, 

salvo contraindicação justificada por escrito pelo profissional assistente: 

I - crianças e adolescentes menores de 18 (dezoito) anos; 

II - pessoas idosas com 60 (sessenta) anos ou mais; 

III - pessoas com deficiência; e 

IV - mulheres internadas no período pré-parto, parto e pós-parto ime-

diato, entendido como o período que abrange dez dias após o parto, 

salvo intercorrências, a critério médico. 

V - Cobertura de internações hospitalares em centros de terapia intensiva 

ou similar, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, a cri-

tério do médico assistente; 



 

 

VI - O atendimento fora do Estado de Rondônia far-se-á através de todos 

os profissionais e estabelecimentos próprios ou conveniados com a enti-

dade que vier a ser contratada ou suas congêneres, se for o caso, não po-

dendo haver qualquer discriminação entre beneficiários; 

VII - Cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços ge-

rais de enfermagem e alimentação, inclusive enteral ou parenteral, nos ca-

sos de internação hospitalar; 

VIII - Cobertura de todos os exames complementares indispensáveis ao 

controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, com forneci-

mento de medicamentos, próteses e órteses, contrastes anestésicos, oxigê-

nio, transfusão, sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescri-

ção do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de 

internação hospitalar; 

IX - Cobertura de todas e quaisquer taxas, seja de sala de cirurgia, materi-

ais utilizados na execução do procedimento médico, bem como a remoção 

do paciente, quando comprovadamente necessária, para outro estabeleci-

mento hospitalar em território nacional, dentro dos limites de abrangência 

geográfica previstos no contrato, com remoção através de transportes aero-

médico e terrestre de pacientes, em aeronaves e ambulâncias equipadas 

com UTI, e com equipe médica e de enfermagem, quando solicitado pelo 

médico assistente; 

X - Nos procedimentos obstétricos, deverá ser estendida a cobertura assis-

tencial ao recém-nato, filho natural ou adotivo do usuário do plano ou se-

guro, como dependente, isento do cumprimento de períodos de carência, 

desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 

nascimento ou adoção; e 

XI - Reembolso, nos limites das obrigações contratuais das despesas efetu-

adas pelo beneficiário, titular ou dependente, com assistência à saúde, em 

casos de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização de 

serviços próprios, contratados ou credenciados pela operadora contratada, 

de acordo com a relação de preços de serviços médicos hospitalares prati-

cados pelo plano contratado, e também em casos de entraves à utilização 

dos serviços ocasionados pela burocracia da operadora contratada, que ul-

trapasse os prazos máximos de atendimento estipulados pela ANS, pagá-

veis no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega à operadora da do-

cumentação adequada; 

1.4.2. Na realização do atendimento deverá ser observado: 

I - A contratada, para fins de atendimento, preferencialmente emitirá creden-

cial, como carteira ou cartão magnético, para fins de identificação dos bene-

ficiários, contendo as informações necessárias para facilitar o atendimento; 



 

 

II - Os serviços, objeto do contrato, serão prestados unicamente aos benefi-

ciários inscritos, desde que portadores da credencial de identificação, dis-

pensado o comprovante de pagamento; 

III - Para utilização dos serviços objeto do presente contrato os beneficiá-

rios deverão se dirigir aos consultórios particulares dos médicos, laborató-

rios, estabelecimentos hospitalares, serviços radiológicos ou clínicas de sua 

escolha, dentre a rede credenciada, munidos da referida credencial emitida 

pela contratada, e de documento de identidade oficial; 

IV - A indevida utilização dos serviços será de responsabilidade objetiva 

do contratante, ainda que o ato tenha sido praticado sem o seu conheci-

mento, ficando estabelecido que os comprovantes das despesas decorrentes 

deste fato constituem dívida líquida, certa e exigível. Reduz a responsabili-

dade, nessa situação, a culpa concorrente e a exclui a culpa exclusiva da 

contratada; e 

V - As requisições de exames poderão ser solicitadas por médicos deste Re-

gional por outros médicos não conveniados, e serão transcritos/trocados na 

sede administrativa da empresa contratada pela respectiva guia padrão. 

1.4.3. Todos os procedimentos novos que venham a ser incluídos no rol de 

procedimentos da ANS durante a vigência contratual deverão ser abrangidos 

pela cobertura da empresa a ser contratada. De acordo com o § 13 da Lei nº 

9.656/1998. 

1.4.3.1 No caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico 

ou odontólogo assistente que não estejam previstos no rol de procedi-

mentos da ANS a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de 

planos de assistência à saúde, desde que: 

I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, base-

ada em evidências científicas e plano terapêutico; ou 

II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação 

de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista reco-

mendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias 

em saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas 

também para seus nacionais. 

1.4.3.2. Excluem-se ainda da cobertura do contrato: 

I - Serviços prestados por médico ou estabelecimento não credenci-

ado pela CONTRATADA, exceto nos casos previstos nos itens 5.13.28, 

5.13.29 e 5.13.30 do Termo de Referência e anexos; 

II - Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem 

como órteses e próteses para o mesmo fim; 



 

 

III - Inseminação artificial; 

IV - Cirurgias para promoção ou correção de esterilidade, excetuados 

os casos previstos neste Instrumento; 

V - Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com fina-

lidade estética, clínica de repouso, estâncias hidrominerais, clínica 

para acolhimento de idosos e internações que não necessitem de cui-

dados médicos em ambiente hospitalar; 

VI - Aviamento de óculos e lentes; 

VII - Cirurgias para mudança de sexo, tratamentos ilícitos ou anties-

téticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos 

pelas autoridades competentes; 

VIII - Remoção após alta hospitalar ou por simples vontade do bene-

ficiário, sem imperativo de ordem médica; 

IX - Enfermagem em caráter particular na residência ou em hospital; 

X - Permanência hospitalar após a alta médica; 

XI - Atendimento nos casos de cataclismos, guerras, acidentes causa-

dos por radiações, emanações nucleares ou ionizantes e comoções in-

ternas, quando declarados pela autoridade competente; 

XII - Transplantes, exceto córnea, medula óssea e rim ou outro que 

seja disciplinado pela ANS; 

XIII - Procedimentos odontológicos e quaisquer outros decorrentes, 

exceto cirurgias bucomaxilofaciais, que necessitem de ambiente hos-

pitalar; 

XIV - Aluguel de equipamentos hospitalares ou similares e despesas 

extraordinárias do beneficiário, não relacionadas com o tratamento, 

e/ou de acompanhante, em casos de internação hospitalar. 

1.4.4. A contratada não deverá estabelecer limitações ao pagamento de no-

vos e revolucionários tratamentos de saúde, reconhecidos pela Agência Na-

cional de Saúde Suplementar - ANS, devendo, para fins de reembolso, ba-

sear-se em tabelas de preços devidamente atualizadas. 

1.4.5. Desde que atendida as regras gerais sobre a portabilidade de carências 

disciplinadas pela Resolução Normativa ANS nº 438/2018, a contratada ga-

rantirá ao beneficiário que perder a qualidade de dependente do referido con-

trato a possibilidade de adesão a um plano na modalidade individual/fami-

liar, caso disponível no momento da sua migração, com compatibilidade de 



 

 

cobertura do plano de origem, com o aproveitamento de carências já cumpri-

das, desde que assuma integralmente o valor praticado para a comercializa-

ção do produto ao qual faça a nova adesão. 

1.4.6 Os serviços que dependem de autorização prévia, fora do domicílio, 

serão autorizados no prazo máximo estipulado pela ANS, pela operadora do 

plano de saúde, mediante apresentação da carteira de beneficiário e solicita-

ção do médico assistente. 

1.4.7. O A operadora deverá providenciar a remoção aeromédica, quando ca-

racterizada sua necessidade por meio de laudo circunstanciado emitido pelo 

médico assistente, após apresentação da documentação necessária, observa-

das as condições clínicas do paciente, a disponibilidade de vaga hospitalar 

na unidade de destino, bem como as condições logísticas e meteorológicas e 

as autorizações pertinentes ao tráfego aéreo, respeitado o tempo razoável ne-

cessário para garantir a segurança e eficácia do procedimento. 

1.5. Serão necessários, ainda, a observância dos seguintes procedimentos, para a 

correta execução do contrato: 

1.5.1 Em caso de indisponibilidade de profissionais credenciados na especi-

alidade requerida pelo beneficiário na sua localidade a CONTRATADA po-

derá facultar ao beneficiário o atendimento na modalidade teleconsulta; e 

1.5.2. Em caso de recusa do beneficiário ao atendimento na modalidade te-

leconsulta a CONTRATADA deverá providenciar o atendimento presencial 

ao beneficiário na localidade solicitada. 

1.6. Mediante assinatura deste contrato, a CONTRATADA mantém as declara-

ções feitas na licitação, bem como: declara que foram atendidas as providências 

preliminares e as exigências pré-contratuais determinadas para esta contratação 

(previamente à assinatura deste contrato); se compromete a atender durante esta 

contratação todas as regras estabelecidas (após a assinatura deste contrato), in-

cluindo os critérios e as práticas de sustentabilidade ambiental, econômica, so-

cial, cultural e de acessibilidade; além de que se compromete a observar, cumprir 

e manter atendidos os requisitos da contratação, assim como as condições de 

habilitação e de qualificação exigidas no Termo de Referência respectivo e em 

seus anexos. 

1.7. São anexos a este instrumento e vinculam-se a esta contratação, indepen-

dente de transcrição, os seguintes documentos: 

1.7.1. O Termo de Referência -TR respectivo (evento 1353874) e seus ane-

xos; 

1.7.2. O Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos; e 

1.7.3. A proposta da Contratada (evento 1365823), datada de 02/06/2025. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1393219&id_procedimento_atual=1281063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=272e35af21121b6cfb4557d2225d8f806472bf44fb59392dfd5483935f3460ffab0348eb538e4a191419b38745c10f7dbec7df9f36f771057f558e2e2dc495cc328c207196b275d0590c92b614ed3b39262e74df42cba890d1080c7c6775a8f1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1405345&id_procedimento_atual=1281063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ec8fe0e2f9708768657892c44b396901f6e663e6dde45f39b71d1554d6b44febab0348eb538e4a191419b38745c10f7dbec7df9f36f771057f558e2e2dc495cc328c207196b275d0590c92b614ed3b39262e74df42cba890d1080c7c6775a8f1


 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

(Artigo 92, IV, da Lei 14.133/2021) 

  

2.1. A execução do objeto desta contratação será de forma indireta, sob o regime 

de empreitada por preço unitário, realizada via licitação na modalidade de pre-

gão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO DE EXECU-

ÇÃO DOS SERVIÇOS E DA PRORROGAÇÃO 

(Artigo 105 e sgs, da Lei 14.133/2021) 

  

3.1. Este Contrato terá vigência de 05 (cinco) anos, a contar 17/06/2025, com 

assinatura das partes contratantes via Sistema Eletrônico de Informação – SEI 

do TRE-RO, podendo vir a ser prorrogado, a critério da Administração, por até 

10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, observado o 

que segue: 

3.1.1. A prorrogação de que trata esta Cláusula é condicionada ao teste, por 

parte do gestor do contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá 

ser realizada motivadamente, com base no histórico de gestão do contrato, 

nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportuni-

dade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes, 

permitida a negociação com a Contratada ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes; 

3.1.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contra-

tual; 

3.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo; 

3.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contra-

tação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renova-

ção; 

3.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA ti-

ver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedi-

mento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 

3.2. O prazo de execução da presente contratação coincidirá com o prazo de vi-

gência deste contrato. 

3.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con-

trato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 



 

 

tempo correspondente, podendo serem anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

3.4. As partes estabelecem que este contrato será rescindido de pleno direito 

na data de 17/12/2025, fim do período de 6 (seis) meses após o seu termo 

inicial (17/06/2025), caso a contratada ainda apresente qualquer registro no 

Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor Público Federal (CA-

DIN), que constitui fator impeditivo à celebração de contratos onerosos com 

a Administração Pública Federal, na forma dos arts. 6º c/c 6-A da Lei nº 

10.522/2002, observando que: 

3.4.1. Persistindo a irregularidade e havendo interesse da Administração, 

em face do seu juízo de conveniência e oportunidade, o prazo definido 

no item 3.4. poderá ser prorrogado uma única vez, em analogia com o § 

2º do art. 148 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.2. Caso ocorrida a rescisão tratada nesta cláusula, será ela enqua-

drada na situação de extinção consensual do contrato, na forma do art. 

138, I, da Lei nº 14.133, de 2021, afastando a aplicação das sanções de-

finidas no contrato por descumprimento a este título. 

3.4.3. Caso a contratada apresente, após a data definida nesta cláu-

sula, qualquer registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados 

do setor público federal (CADIN), será regularmente notificada para, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias regularizar a inadimplência, ou justifi-

car a ocorrência, sob pena de aplicação das penalidades nele definidas, 

podendo também o contratante decidir pela rescisão do contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA 

DO MODELO DE EXECUÇÃO 

(Artigo 92, IV, VII e XVIII, da Lei 14.133/2021) 

  

4.1. O modelo de execução do objeto, o modelo de gestão, incluindo as condi-

ções da abrangência e cobertura da rede prestadora dos serviços, do público alvo, 

da carência, das condições de execução, do local e do horário da prestação dos 

serviços, dos procedimentos de transição e de finalização do contrato (quando 

cabíveis), das formas de atendimento, da disponibilização de acesso da solução, 

dos requisitos funcionais, da cobertura do atendimento, etc., assim como a des-

crição da solução como um todo, os requisitos da contratação, os prazos e as 

condições de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 

as rotinas a serem cumpridas, os materiais a serem disponibilizados (quando ca-

bíveis), e constam no Termo de Referência e seus anexos, vinculados a este Con-

trato. 

4.2. No Mapa de Gestão de Riscos (MGR) para a presente contratação, a fase de 

planejamento buscou levantar, para cada risco identificado, a probabilidade de 



 

 

ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis 

ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de res-

ponsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de 

tratamento dos riscos (evento 1271450). 

  

CLÁUSULA QUINTA 

DA SUBCONTRATAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA 

(Artigo 122, da Lei 14.133/2021) 

  

5.1. Não há permissão de subcontratação no todo ou em parte do objeto desta 

contratação e a não serão necessários procedimentos de transição e finalização 

deste contrato devido às características do objeto. 

  

CLÁUSULA SEXTA 

DO PREÇO 

(Artigo 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

  

6.1. PREÇO: O valor total estimado desta contratação é 

de R$35.222.547,92 (trinta e cinco milhões, duzentos e vinte e dois mil qui-

nhentos e quarenta e sete reais e noventa e dois centavos), para o período de 05 

(cinco) anos de vigência contratual, conforme proposta da CONTRATADA e re-

sumo abaixo: 
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6.1.1. O valor total e os demais valores deste Contrato, assim como o quantita-

tivo de usuários indicados neste Contrato são estimativos, não obrigando o TRE-

RO a contratar e a pagar os totais indicados nesta Cláusula, vez que a presente 

contratação será executada de acordo com a necessidade da Administração con-

tratante; 

6.1.2. O valor deste contrato é calculado per capita por faixa etária; 

6.1.2. No valor definido nesta cláusula estão incluídas todas as despesas ordiná-

rias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, taxas, contribuições, seguro de acidentes, fretes, encargos sociais, obri-

gações trabalhistas, previdenciárias, cíveis, fiscais e comerciais, e quaisquer ou-

tras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação, sendo que o 



 

 

CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

realizada pela CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada contra-

tualmente; 

6.1.3. As condições quanto à eventuais reajustes, repactuação, reequilíbrio, re-

visão e à outras eventuais alterações constam detalhadas na Cláusula “DA AL-

TERAÇÃO CONTRATUAL” e em cláusulas específicas deste instrumento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

(Artigo 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

  

7.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: A avaliação da execução do objeto utilizará 

o disposto neste item: 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irre-

gularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou; e 

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à deman-

dada. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará 

os seguintes critérios: 

a) resposta às autorizações dentro dos prazos estabelecidos; 

b) inclusões e exclusões realizadas dentro dos prazos estabelecidos; 

c) qualidade na prestação do serviço; e 

d) atendimentos realizados sem intercorrências. 

7.2. Do recebimento: Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 

05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administra-

tivo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 

de 2022), sendo que: 

a) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunica-

ção de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 

 

b) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exi-

gências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022); 

c) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 

2022); e 

d) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fatura-

mento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execu-

ção do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs-

tituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 

à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi-

mento Provisório; 

7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta-

das no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclu-

são de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes no Termo de Referência e anexos, e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Deta-

lhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo; 

7.2.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela au-

toridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes proce-

dimentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


 

 

7.2.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais téc-

nico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações as-

sumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penali-

dades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga-

ções, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRA-

TADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.10. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.2.11. Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização; 

7.2.12. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fisca-

lização e gestão; 

7.2.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga-

mento; 

7.2.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança; 

7.2.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ci-

vil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissi-

onal pela perfeita execução do contrato. 

7.3. Liquidação: Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022, e conforme segue: 

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cu-

jos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou 

fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

I - o prazo de validade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 

II - a data da emissão; 

III - os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV - o período respectivo de execução do contrato; 

V - o valor a pagar; e 

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará so-

brestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatori-

amente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da contratada, cons-

tatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documen-

tação mencionada no artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, de forma a obter certidão de 

regularidade da contratada quanto: aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

obrigações trabalhistas, que pode ser feita por meio de consulta ao SICAF ou aos 

sítios oficiais. Também será consultada sua situação no Conselho Nacional de Jus-

tiça, observando que: 

a) Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades 

impeditivas ao pagamento, a contratada deverá regularizar a situação 

em até 05 (cinco) dias. Enquanto correr o prazo, sem a apresentação 

da regularidade pendente, o pagamento ficará sobrestado; e 

b) extinto o prazo sem a devida comprovação de regularidade, a nota 

fiscal será enviada para pagamento com a retenção preventiva do va-

lor relativo a possível aplicação de penalidade de multa. 

7.3.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminis-

tração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-

dições de habilitação e de qualificação exigidas para a contratação; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou en-

tidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como even-

tuais ocorrências impeditivas indiretas; 

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas neste instrumento, sendo que esse prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regula-

ridade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 



 

 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e ne-

cessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-

sárias à rescisão / extinção contratual nos autos do processo administrativo corres-

pondente, assegurada ao contratado a ampla defesa, sendo passível de aplicação de 

multa e outras penalidades por descumprimento de obrigação imposta, conforme 

sanções previstas neste instrumento. Havendo pagamentos pendentes esses serão 

realizados com a retenção prévia da possível multa a ser aplicada, a qual ficará 

retida até a conclusão do procedimento de apuração de responsabilidade. No caso 

de não condenação, o valor retido será pago à contratada. (Acórdão n. 964/2012-

Plenário, TC 017.371/2011-2, relator Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012); 

e 

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor-

malmente, até que se decida pela rescisão / extinção do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF ou comprove a regularidade exigida. 

7.4. Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção ante-

rior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, sendo que: 

7.4.1. Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compen-

sação financeira devida, entre a data que o pagamento deveria ter ocorrido e a cor-

respondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a apli-

cação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-

mento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

7.4.2. a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida poste-

riormente à ocorrência; e 

7.4.3. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 

formalizado pela CONTRATADA; 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


 

 

7.5. Forma de pagamento: O pagamento será realizado mediante ordem bancária 

ou por OBPIX, por meio do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o 

recebimento definitivo dos bens ou dos serviços, atestados pelo fiscal e autorizados 

pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à legislação 

municipal do imposto sobre serviços, sendo que: 

7.5.1. Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos forma-

tos CPF/CNPJ, email, número de celular ou chave aleatória; 

7.5.2. Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio bancário 

(banco, agência e nº de conta), desde que haja chave PIX cadastrada para o domi-

cílio bancário, exigindo-se, contudo, que a contratada informe tratar-se de conta 

corrente ou conta poupança; 

7.5.3. O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas ima-

gem de QR-Code; 

7.5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento ou OBPIX para pagamento; 

7.5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis-

lação aplicável; 

7.5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente; 

7.5.7. Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação qual-

quer obrigação financeira imposta à contratada em virtude de penalidades ou 

inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou realinhamento de 

preços; 

7.5.8. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos ser-

viços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fis-

cal(is)/fatura; e 

7.5.9. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por 

parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se 

a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

7.6. Antecipação de pagamento: Não prevista para esta contratação a antecipa-

ção de pagamento (parcial/total), conforme as regras indicadas no termo de refe-

rência (TR) e anexos, ou no projeto básico (PB) respectivo. 

7.7. Cessão de crédito: Não prevista para esta contratação a cessão de crédito, 

conforme as regras indicadas no termo de referência (TR) e anexos, ou no projeto 

básico (PB) respectivo. 

  

CLÁUSULA OITAVA 



 

 

DA DOTAÇÃO E DA ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

(Artigo 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-

sos específicos consignados no Orçamento Ordinário Geral da União, exercício 

2025 e seguintes, na dotação abaixo discriminada: 

8.1.1. Gestão/Unidade: 070024 – Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia 

(TRE-RO); 

8.1.2. PTRES: 214025; 

8.1.3. Fonte de Recurso: 1000000000; 

8.1.4. Natureza da Despesa: 339039; 

8.1.5. Planos Interno: Assistência Médica e Odontológica - AMO PLANO; 

8.1.6. Nota de Empenho: 2025NE000340, de 12/06/2025, a ser reforçada 

oportunamento, caso necessário. 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros vindouros, quando necessária, 

será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos 

créditos correspondentes, e poderá ser formalizada por apostilamento, desde que 

isolada; ou por termo aditivo, quando concomitantemente a outro incidente con-

tratual que o exija, considerando as fontes a seguir: 

I - FONTE ORÇAMENTÁRIA 

Dotações orçamentárias do TRE-RO na Lei de Orçamento Anual de 2025, na 

ação orçamentária 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores 

Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes. 

II – FONTE EXTRAORÇAMENTÁRIA 

Recursos financeiros da arrecadação de cota-parte dos beneficiários, mediante 

retenção na folha de pagamento de servidores do TRE-RO, nos termos da Reso-

lução TRE-RO nº 3/2015. 

  

CLÁUSULA NONA 

DO REAJUSTE CONTRATUAL ORDINÁRIO E DO REAJUSTE CON-

TRATUAL POR SINISTRALIDADE 

(Artigos 25, §§ 7º e 8º, 92, V, §§ 3º e 4º, e 135, todos da Lei 14.133/2021) 

  

9.1. Quanto aos critérios do reajuste contratual ordinário dos preços deste 

contrato, deverá ser observado o que segue: 

9.1.1. Do reajuste contratual ordinário: Os preços inicialmente contrata-

dos são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data-base 

do orçamento estimado na Informação Conclusiva do Valor Estimado da 



 

 

Contratação - ICVEC, datada de 31/01/2025, juntada no evento 1320081, 

em conformidade com o § 7º do artigo 25 da Lei 14.133/2021; 

9.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pe-

dido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, medi-

ante a aplicação, pelo CONTRATANTE, da variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusiva-

mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade originária, para preservar o equilíbrio econômico-finan-

ceiro do contrato; 

9.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, inclusive em casos de 

prorrogações contratuais, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado da data de início dos efeitos financeiros do início último rea-

juste ocorrido; 

9.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajus-

tamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importân-

cia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini-

tivo(s). Na ocorrência dessa hipótese, fica a CONTRATADA obri-

gada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente; 

9.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

9.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento ve-

nha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

9.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo; e 

9.1.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

9.1.2. Quanto aos critérios do reajuste contratual por sinistralidade, de-

verá ser observado o que segue: 

I - de acordo com o artigo 27, II, da Resolução Normativa ANS nº 

565, de 16 de dezembro de 2022, poderá ser aplicado, de forma 

complementar ao reajuste ordinário anual previsto no item 9.41 do 

TR, o reajuste por sinistralidade, observadas as seguintes regras: 

a) define-se sinistralidade como a relação entre a receita da opera-

dora e os gastos com despesas assistenciais (Acórdão TCU nº 

679/2018 - Plenário); 

b) a meta de sinistralidade definida para o contrato é de 75% ; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1358788&id_procedimento_atual=1281063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=aa64c13e8b46890c2bc51678819d5bfc64f70e07c9788e4d6ff774b76b57cbceab0348eb538e4a191419b38745c10f7dbec7df9f36f771057f558e2e2dc495cc328c207196b275d0590c92b614ed3b39262e74df42cba890d1080c7c6775a8f1


 

 

c) o reajuste por sinistralidade poderá ser deferido, desde que reque-

rido pelo contratado, na hipótese da sinistralidade calculada no perí-

odo de 12 meses, contado a partir do mês de assinatura do contrato 

ou do início da execução dos serviços - caso os meses sejam distin-

tos - for comprovadamente superior ao percentual de 75%; 

d) nos eventuais reajustes subsequentes ao primeiro, o período mí-

nimo de um ano será contado da data de início dos efeitos financei-

ros do último reajuste deferido; 

e) o percentual de reajuste será calculado pela média da sinistrali-

dade mensal a cada 12 (doze) meses consecutivos, devidamente do-

cumentado e comprovado pelo contratado. Deverá o contratado 

apresentar o pedido com o extrato detalhado que demonstre efetiva-

mente o aumento proporcional das despesas em relação às receitas. 

II - a sinistralidade será apurada conforme a seguinte fórmula: 

S = (DA – RC)/R, onde: 

S = Sinistralidade; 

DA = Despesas Assistenciais; 

RC = Recuperação de Co-participação 

R = Receita 

Onde: 

DA (Despesas Assistenciais): São todos os dispêndios de utilização 

do plano de saúde, efetuados pelos beneficiários, entre eles, honorá-

rios médicos, insumos, procedimentos médicos, internações, taxas, 

medicamentos, etc, durante o período apurado, inclusive, eventuais 

ressarcimento realizados pela Operadora ao Sistema Único de Saúde 

– SUS, decorrentes da utilização espontânea dos beneficiários do 

plano no serviço público. 

RC (Recuperação de Co-participação): Total de pagamentos de 

co-participação efetuadas por beneficiários do plano do período apu-

rado. 

R (Receitas): São todos os valores remunerados à Operadora de Sa-

úde por conta da Prestação de Serviço do Plano de Saúde, no perí-

odo apurado. 

III - o índice de reajuste por sinistralidade a ser aplicado para o 

equilíbrio econômico-financeiro do plano será apurado conforme a 

seguinte fórmula: 

r = S / Sm, onde: 

r = Índice de reajuste; 

S = Corresponde à sinistralidade do período – 12 meses; 

Sm = Corresponde à meta de sinistralidade – 75%. 



 

 

9.1.3 Independemente da ocorrência das formas de atualização dos valores 

do contrato previstas nos subitens 9.1.1. e 9.1.2. deste contrato, é garantida 

a reclassificação automática dos valores por mudança de faixa etária em 

estrita observância aos limites e demais regras definidas pela Resolução 

Normativa ANS nº 563, de 2022 ou outra norma da ANS que vier a alterá-

la ou sucedê-la. 

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

(Artigos 92, XII, e 96 e segs., da Lei 14.133/2021) 

  

10.1. A presente contratação conta com garantia de execução, nos moldes do 

artigo 96 da Lei n. 14.133, de 2021, conforme condições a seguir: 

10.1.1. A Contratada deverá prestar garantia contratual no percentual 

de 1% do valor global estimado da contratação e em uma das modalidades 

previstas no artigo 96 da Lei 14.133/2021; 

10.1.2. A garantia contratual tem por finalidade assegurar o cumprimento 

de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive a quitação de: I - 

prejuízos e indenizações advindos do não cumprimento do objeto do con-

trato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas ou de-

correntes de ilícitos contratuais ou relação aos danos causados a terceiros 

pela Contratada durante a execução do contrato; II - multas moratórias e 

punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e III - obrigações tra-

balhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber; 

10.1.3. A execução da garantia contratual independe de avaliação da exis-

tência de culpa do Contratado; 

10.1.4. A garantia contratual deverá ser apresentada no prazo máximo de 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, salvo no caso da opção 

pela modalidade de seguro-garantia, a qual deverá ser apresentada, no má-

ximo, até a data de assinatura deste contrato; 

10.1.5. A apólice do seguro-garantia deverá ter vigência de 60 (sessenta) 

dias além do prazo de vigência do contrato, devendo o contratado reno-

var/endossar a apólice à medida que ocorrerem eventuais prorrogações con-

tratuais e demais alterações contratuais, mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora, e cuja apólice permanecerá em vigor mesmo que 

o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

10.1.6. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada 

ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 



 

 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente; 

10.1.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento 

da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 

de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração; 

10.1.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar to-

dos os eventos indicados nesta Cláusula, observada a legislação que rege a 

matéria; 

10.1.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, 

em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária; 

10.1.10. Caso a garantia seja mediante títulos da dívida pública, estes de-

vem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

10.1.11. caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi-

tida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

10.1.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, se-

guindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação; 

10.1.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em paga-

mento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva 

reposição no prazo máximo estabelecido na notificação; 

10.1.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria; 

10.1.15. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, 

carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias deposita-

das em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Con-

tratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu to-

das as cláusulas do contrato; 

10.1.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções ao Contratado; 

10.1.17. A garantia de execução é independente da que eventualmente seja 

prevista no Termo de Referência e anexos especificamente para os itens 

entregues e serviços executados; 

10.1.18 não apresentação da garantia ou sua apresentação em desacordo 

com o prazo fixado significará recusa à assinatura do contrato, ensejando 

aplicação das sanções previstas. 



 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

(Artigo 117 da Lei 14.133/2021) 

  

11.1. No TRE-RO, a gestão desta contratação será realizada pelo titular da Coor-

denadoria de Educação e Desenvolvimento – COEDE, a fiscalização técnica será 

realizada pelo titular da Seção de Assistência Médica e Social – SAMES e a fisca-

lização administrativa será realizada pelo titular da Seção de Capacitação e Desen-

volvimento Organizacional – SEDES, sendo que na ausência dos titulares menci-

onados essas funções serão exercidas pelos substitutos indicados no formulário 

SEI correspondente (evento 1315553), sendo que: 

11.1.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, bem como 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicá-

veis, dentre outros. 

11.2. Cabe à gestão e à fiscalização desta contratação o recebimento do objeto, o 

pagamento, o acompanhamento e gerenciamento da execução do contrato, bem 

como todos os demais procedimentos necessários ao adequado cumprimento dos 

termos pactuados, conforme modelo de gestão do contrato e procedimentos de ges-

tão e fiscalização do Contrato a seguir apresentados: 

11.3. O gestor do contrato - ou a equipe de gestão - coordenará a atualização 

do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da ne-

cessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração, bem como ficará responsável por: 

11.3.1. Organizar a reunião inicial; 

11.3.2. Encaminhar as alterações contratuais; 

11.3.3. Controlar os prazos e indicadores contratuais; 

11.3.4. Atestar as notas fiscais; 

11.3.5. Tratar as eventuais irregularidades constatadas na execução contratual, 

sendo que o gestor do contrato tomará providências para a formalização de pro-

cesso administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 

ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei n. 14.133, de 2021, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1354158&id_procedimento_atual=1281063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fe1404aedbcdf5d674f4968950f8600f11e55e8e03fd18fd8ccc166e86e012acab0348eb538e4a191419b38745c10f7dbec7df9f36f771057f558e2e2dc495cc328c207196b275d0590c92b614ed3b39262e74df42cba890d1080c7c6775a8f1


 

 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (De-

creto n. 11.246, de 2022, artigo 21, X); 

11.3.6. Realizar o recebimento definitivo, emitindo o respectivo termo; 

11.3.7. Verificar as obrigações previstas no encerramento do contrato. 

11.4. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habili-

tação e de qualificação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, so-

licitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, 

bem como ficará responsável por: 

11.4.1. Participar da reunião inicial; 

11.4.2. Conferir cumprimento de prazos contratuais; 

11.4.3. Conferir o atendimento dos níveis de serviços contratados; 

11.4.4. Conferir a documentação exigida no contrato; 

11.4.5. Verificar a conformidade do faturamento do objeto contratado; 

11.4.6. Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do 

objeto ou descumprimento dos níveis de serviços contratados. 

11.5. O fiscal demandante do contrato, caso haja, ficará responsável por: 

11.5.1. Participar da reunião inicial; 

11.5.2. Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

11.5.3. Monitorar o cumprimento dos prazos contratuais; 

11.5.4. Encaminhar as demandas para a contratada por meio de ordens de ser-

viço e/ou chamados; 

11.5.5. Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

11.5.6. Atestar se os requisitos de negócio da contratação foram atendidos; 

11.5.7. Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do 

objeto ou descumprimento dos níveis de serviços contratados. 

11.6. O fiscal técnico do contrato, quando houver, acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no con-

trato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, e ficará 

responsável por: 

11.6.1. Participar da reunião inicial; 

11.6.2. Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

11.6.3. Monitorar o cumprimento de prazos contratuais; 

11.6.4. Encaminhar as demandas para a contratada por meio de ordens de ser-

viço e/ou chamados; 

11.6.5. Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

11.6.6. Atestar se os requisitos técnicos da contratação foram atendidos; 



 

 

11.6.7. Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do 

objeto ou descumprimento dos níveis de serviços contratados. 

11.7. Mecanismos Formais de Comunicação 

11.7.1. Será realizada uma reunião inicial do contrato com a participação da 

contratada, do gestor e dos fiscais do contrato; 

11.7.2. O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato será o e-

mail, conforme detalhamento a seguir: 

Assunto E-mail 

Envio de notas fiscais e informações sobre fa-

turamento. coede@tre-ro.jus.br  

Informações técnicas coede@tre-ro.jus.br  

11.8. Competem aos titulares e aos substitutos mencionados nesta Cláusula obser-

var as normas impostas pela Instrução Normativa 04/2023/TRE-RO e pela Instru-

ção Normativa 09/2022/TRE-RO, conforme a forma de contratação, e nas demais 

normas aplicáveis, observando que: 

11.8.1. A atuação ou a eventual omissão da gestão e da fiscalização durante a exe-

cução da contratação não poderão ser invocadas para eximir a CONTRATADA da 

responsabilidade pelo seu cumprimento. 

11.9. As comunicações entre órgão / entidade e a contratada o ato exigir tal forma-

lidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim devem ser reali-

zadas por escrito. 

11.10. O contratado, por sua vez, deverá manter preposto aceito pela Administra-

ção no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

11.11. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

(Artigo 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

12.1. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

12.1.1. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do ob-

jeto; 

12.1.2. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irre-

gularidades na execução dos serviços; 

mailto:coede@tre-ro.jus.br
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12.1.3. Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações pré-

vias da contratada, manifestando-se por sua regularidade ou notificar a con-

tratada para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar 

o contato, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e editalícias; 

12.1.4. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas 

no Termo de Referência e anexos, assim como no contrato; 

12.1.5. Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar 

necessário para definir detalhes ou esclarecer aspectos relacionados à exe-

cução dos serviços; 

12.1.6. Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, 

quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas 

tarefas; 

12.1.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do con-

trato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotar em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas de parte desta; 

12.1.8. Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados 

do recebimento da notificação, cumprir obrigações relacionadas aos aspec-

tos em desacordo com as regras do contrato, alertando sobre as sanções que 

poderão ser aplicadas nas hipóteses de descumprimentos injustificados, 

bem como convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

12.1.9. Rejeitar, através do fiscal contrato, a execução dos serviços em de-

sacordo com as obrigações estabelecidas no contrato e fixar prazo para a 

correta execução do objeto; 

12.1.10. Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamen-

tos, das demais normas aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da Ad-

ministração Pública e cumprir as demais obrigações necessárias à execução 

do objeto deste instrumento contratual; 

12.1.11. Fornecer a relação dos beneficiários, responsabilizando-se pelas 

informações sobre titularidade e dependência dos inscritos; 

12.1.12. Requerer formalmente a inscrição de novos beneficiários, respon-

sabilizando-se pelas informações sobre titularidade e dependência desses; 

12.1.13. Comunicar a inclusão de qualquer beneficiário do Plano de Saúde, 

em formulário próprio e entregue até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês à 

contratada, sendo que: 

12.1.13.1. Os beneficiários inscritos têm o direito aos serviços contra-

tados a partir do primeiro dia útil do mês subsequente, excetuando-se 

os casos de recém-nascidos, filhos naturais de beneficiárias, que terão 

cobertura imediata, e assegurada por 30 (trinta) dias após o parto. 

12.1.14. Comunicar à contratada a exclusão de qualquer beneficiário do 

Plano de Saúde até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, sendo que: 



 

 

12.1.14.1. Os beneficiários excluídos têm o direito aos serviços con-

tratados até o último dia do mês da solicitação, sendo a exclusão efe-

tivada a contar do primeiro dia do mês subsequente. 

12.1.15. Informar imediatamente à contratada a perda, o roubo ou o dano à 

credencial de identificação do beneficiário, para cancelamento ou, quando 

for o caso, para emissão de segunda via; 

12.1.16. Realizar o pagamento pela prestação dos serviços ou dos bens en-

tregues, na forma estabelecida no termo de referência e seus anexos, e no 

contrato; 

12.1.17. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 

aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

12.1.18. Determinar o refazimento dos serviços nos quais se verificarem ví-

cios, defeitos ou incorreções; 

12.1.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser so-

licitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento 

por escrito; 

12.1.20. Aplicar as penalidades previstas no contrato, em caso de descum-

primento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

12.1.21. Sustar a execução de quaisquer serviços por estarem em desacordo 

com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a neces-

sidade de tal medida; 

12.1.22. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive 

de restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requeri-

mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ne-

nhum interesse para a boa execução do ajuste, observando que, concluída a 

instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período (artigo 123, Lei 

14.133/2021); 

12.1.23. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRA-

TADA; 

12.1.24. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Con-

tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CON-

TRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRA-

TADA 



 

 

(Artigo 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

13.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

13.1.1. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições para a execução 

do objeto nos termos estabelecidos na sua proposta comercial, no Termo de 

Referência e anexos, no edital e no instrumento de contrato; 

13.1.2. Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, 

acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25 % (vinte e cinco 

por cento) do valor total ou estimado do contrato, na forma do artigo 125 da 

Lei n. 14.133/2021; 

13.1.3. Indicar, quando exigível, um preposto para o contrato, sendo este o 

interlocutor da contratada para os assuntos relativos ao cumprimento das 

cláusulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sem-

pre que solicitado pelo contratante; 

13.1.4. Responder solicitações para elucidação de eventuais questões relaci-

onadas à execução do contrato; 

13.1.5. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contra-

tado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabi-

lidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

13.1.6. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, toda e qualquer anor-

malidade de caráter urgente que possa impossibilitar a execução do objeto 

do contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

13.1.7. Arcar com a todos os custos diretos e indiretos que incidam sobre a 

execução do objeto do contrato, tais como: as despesas relativas à execução 

dos serviços, impostos, taxas, encargos, mão de obra, materiais, equipamen-

tos e todos os demais incidentes sobre a prestação dos serviços; 

13.1.8. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 

TRE-RO ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratu-

ais ou legais a que estiver sujeita; 

13.1.9. Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da 

legislação específica aplicável à execução do objeto do contrato; 

13.1.10. Proceder à inscrição de novos beneficiários, seja na qualidade de 

beneficiário - titular ou de beneficiário - dependente, na forma prevista neste 

instrumento; 

13.1.11. Entregar cartão físico ou conceder acesso ao cartão virtual e aplica-

tivo dos novos beneficiários inscritos pelo CONTRATANTE no prazo de 20 

(vinte) dias úteis, contados do recebimento do requerimento do contratante e 

conceder acesso ao cartão virtual e aplicativo imediatamente após finalizada 

a inclusão do beneficiário; 



 

 

13.1.12. O cartão físico dos beneficiários poderá ser substituído pelo envio 

ao contratante, em idêntico prazo, dos dados digitais individuais de cada be-

neficiário para impressão física e fornecimento às pessoas que manifestarem 

interesse; 

13.1.13. Proceder à inscrição de novos beneficiários, seja na qualidade de 

beneficiário - titular ou de beneficiário - dependente, na forma prevista neste 

instrumento; 

13.1.14. Entregar cartão físico ou conceder acesso ao cartão virtual e aplica-

tivo dos novos beneficiários inscritos pelo CONTRATANTE no prazo de 20 

(vinte) dias úteis, contados do recebimento do requerimento do contratante e 

conceder acesso ao cartão virtual e aplicativo imediatamente após finalizada 

a inclusão do beneficiário; 

13.1.15. Fornecer ao contratante, sempre que solicitado, relação dos médicos 

e estabelecimentos próprios e integrantes da REDE CREDENCIADA da 

Contratada e seus endereços, bem como dos serviços contratados, glossário 

de termos técnicos e material explicativo; 

13.1.16. Autorizar a realização de exames; 

13.1.17. Emitir guia de internação nos termos estabelecidos no Termo de Re-

ferência e anexos, e no contrato, sendo que o procedimento para a realização 

de internações hospitalares, observará as regras expostas no TR e neste con-

trato; 

13.1.18. Nomear e manter atualizada a informação sobre preposto, com da-

dos pessoais, contatos telefônicos, e-mail e endereço para encaminhamento 

de ofícios e notificações que se fizerem necessárias durante a vigência con-

tratual; 

13.1.19. Quando o prazo de resposta não estiver definido por lei, pelas nor-

mas regulamentares aplicáveis aos serviços objeto do contrato, ou previsto 

de forma expressa no próprio contrato, responder, no prazo razoável definido 

pela equipe de fiscalização ou pela equipe de gestão do contrato, às deman-

das da contratante formalizadas por meio de ofícios, notificações ou consul-

tas, independendo o meio de comunicação; 

13.1.20. Indicar ao CONTRATANTE o nome do responsável pelo contato e 

um preposto e fornecer, sempre que solicitado, relação dos funcionários da 

administração responsáveis pelo atendimento ao fiscal do contrato; 

13.1.21. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do contratante, 

cabendo à contratada prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as 

reclamações formuladas; 

13.1.22. Responsabilizar-se pelos danos pessoais ou materiais diretamente 

causados por sua ação/omissão ou por integrantes de sua REDE CREDEN-

CIADA ao contratante, aos beneficiários por ele inscritos ou a terceiros, de-

correntes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Termo de 



 

 

Referência e anexos, não podendo ser arguido para efeito de exclusão de res-

ponsabilidade o fato de o contratante proceder à fiscalização ou o acompa-

nhamento da execução dos referidos serviços; 

13.1.23. Arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, 

acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos ser-

viços objeto do Termo de Referência e anexos, e comprovar, sempre que 

solicitado pelo contratante, os repasses e pagamentos aos hospitais e à 

rede credenciada; 

13.1.24. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros 

em decorrência da execução do contrato; 

13.1.25. Não contratar para a execução dos serviços e não admitir em seu 

quadro societário, empregados e pessoas que sejam cônjuges, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, in-

clusive, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

desta contratação, inclusive, de qualquer ocupante de cargos de assessora-

mento, de membros ou juízes, nos termos do artigo 48, Parágrafo único, da 

Lei 14.133/2021, do artigo 7° do Decreto 7.203/2010 e do artigo 2º, V, da 

Resolução CNJ 7/2005; 

13.1.26. Comunicar por escrito e imediatamente ao CONTRATANTE o in-

gresso de profissionais ou estabelecimentos de saúde em sua rede credenci-

ada que tenha em sua direção pessoas com os vínculos descritos no item an-

terior; 

13.1.27. Reembolso em caso de indisponibilidade ou inexistência de cober-

tura: Na hipótese de indisponibilidade de atendimento nos prazos máximos 

previstos na RN ANS nº 566/2022 ou inexistência de atendimento no muni-

cípio demandado há necessidade de consulta prévia à Operadora do Plano de 

Saúde e será assegurado ao beneficiário reembolso das despesas efetuadas 

com os atendimentos previstos na cobertura contratual nos termos da supra-

citada RN; 

13.1.28. Na hipótese de urgência ou emergência em município sem rede as-

sistencial, será assegurado ao beneficiário o reembolso integral das despesas 

realizadas sem necessidade de autorização prévia, respeitando as Resoluções 

CONSU nº 8 e 13, ambas de 3 de novembro de 1998, ou os normativos que 

vierem a substituí-las; 

13.1.29. O reembolso deverá ser efetuado, no máximo, até 30 (trinta) dias 

após a entrega da nota fiscal pelo usuário dos serviços diretamente à empresa 

contratada; 

13.1.30. Prestar remoção, aérea e/ou terrestre, inter-hospitalar, comprovada-

mente necessária, aos beneficiários do contratante, conforme parecer do mé-

dico assistente responsável pelo paciente e da equipe do Serviço Aeromédico 



 

 

responsável pelo traslado, em âmbito nacional, desde que atendidas as exi-

gências contratuais e critérios técnicos aeromédicos vigentes. O atendimento 

pela Unidade de Terapia Intensiva (UTI no ar) deverá ser prestado quando 

necessário, em todas as localidades que permitam o serviço aeromédico e 

que se fizerem necessárias, dentro do território nacional; 

13.1.31. Atender as solicitações de exames e/ou pedidos de internação reali-

zados por médico assistente não pertencente à REDE CREDENCIADA, que 

deverão ser apresentados pelo beneficiário à Auditoria Médica da contratada, 

a fim de serem anexados a formulário próprio expedido pela contratada (re-

quisição de exame, guia de internação ou equivalentes) no ato da apresenta-

ção, devendo ambos serem apresentados pelo beneficiário aos estabeleci-

mentos da REDE CREDENCIADA para obtenção de atendimento. Poderão, 

no entanto, tais solicitações serem submetidas à junta médica da contratada; 

13.1.32. Observar todas as especificações contidas no objeto desta licitação, 

que se completam com o conteúdo deste instrumento, e que contém informa-

ções, instruções e orientações, sendo tudo isso parte integrante do edital; 

13.1.33. Responsabilizar-se por todas as despesas ordinárias diretas e indire-

tas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, ta-

xas, contribuições, seguro de acidentes, fretes, encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, cíveis, fiscais e comerciais, e quaisquer outras 

que forem decorrentes das suas atividades e dos serviços executados por seus 

empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com 

o contratante (se aplicável a este contrato); 

13.1.34. Cumprir todas as Leis e demais normas aplicáveis à execução dos 

serviços, mesmo que não referidas expressamente neste instrumento, no edi-

tal ou no contrato; 

13.1.35. Refazer ou corrigir os serviços não aprovados pela fiscalização e 

cumprir as obrigações pendentes no prazo estabelecido na notificação, con-

tados do recebimento da notificação, salvo justificativa razoável; 

13.1.36. Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informa-

ções, documentos e especificações que venham a ter acesso em razão dos 

serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-

los ou reproduzi-los; 

13.1.37. Comunicar, por escrito, qualquer alteração societária da empresa; 

13.1.38. Manter, durante toda a vigência contratual, conta corrente bancária 

vinculada ao CNPJ da CONTRATADA, como condição para o pagamento 

dos fornecimentos efetuados; 

13.1.39. Enviar ao Contratante a nota fiscal e os anexos exigidos, para fins 

de pagamento dos serviços prestados, e dentro do período estabelecido; 

13.1.40. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, certi-

dões comprovando situação de regularidade fiscal perante aos órgãos indi-

cados; 



 

 

13.1.41. Manter, durante a vigência desta contratação, as condições de habi-

litação e de qualificação exigidas para a contratação, bem como manter de-

vidamente válidas e atualizadas as seguintes certidões de regularidade, cuja 

autenticidade será verificada pela Internet, e enviar ao contratante os seguin-

tes documentos juntamente com nota fiscal/fatura, bem como apresentar 

sempre que solicitado: 

a) Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social (Certidão 

Negativa de Débito - CND), expedida pelo Instituto Nacional do Se-

guro Social (INSS); 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos à Créditos Tributários Fe-

derais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos relativos à Créditos Tributários Federais e à Dí-

vida Ativa da União, expedidas conjuntamente pela Secretaria da Re-

ceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN); 

c) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Ser-

viço – FGTS (Certificado de Regularidade de Situação – CRF), expe-

dida pela Caixa Econômica Federal (CEF); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça 

do Trabalho (TST); 

e) Certidão negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cí-

veis por ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ); e 

f) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Fede-

ral/Estadual/Municipal/Distrital, quando exigível e conforme o caso. 

13.1.42. Em caso de prorrogação contratual, a CONTRATADA deverá: 

possuir a regularidade fiscal acima indicada; não estar incluída no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro Informativo de créditos não qui-

tados do setor público federal (CADIN); não possuir certidões positivas de 

inidoneidade e de impedimento de ser contratada; bem como de irregulari-

dade junto ao TCU, devendo tudo isso ser verificado pela Administração 

contratante; 

13.1.43. Não empregar menores de 18 ANOS em trabalho noturno, peri-

goso ou insalubre, bem como não empregar menores de 16 ANOS em qual-

quer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ANOS, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, CF/1988; 

13.1.44. Observar e cumprir a Resolução TRE-RO 31, de 25 de agosto de 

2023 (evento 1053966), que regulamenta a Política e os Mecanismos de 

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Dis-

criminação, sendo que, para tanto, se compromete a instruir seus funcioná-

rios a respeito do normativo, inclusive no que tange às práticas de preven-

ção de assédio e dos procedimentos de denúncias, caso haja ocorrências; 
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13.1.45. Observar e cumprir a Instrução Normativa TRE-RO nº 3/2024 - 

PRES/GABPRES, de 11 de setembro de 2024 (evento 1235169), que dispõe 

sobre a Política de Integridade nas contratações e estabelece a Conduta 

Ética da Gestão de Contratações do Tribunal Regional Eleitoral de Rondô-

nia, em especial as determinações constantes no artigo 8º, incisos I e II, bem 

como IV a IX, a seguir transcritos: 

[...] 

I - que a contratada se abstenha de praticar atos ilícitos, em especial os 

descritos no artigo 5º da Lei n. 12.846/2013, bem como se comprometa 

a observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade, leal-

dade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valo-

res preconizados no Código de Ética do TRE-RO (Resolução TRE-RO 

15/2019); 

II - que a contratada e subcontratada, se houver, dê conhecimento aos 

respectivos empregados que participarão da execução contratual, da 

Política do Sistema de Integridade e Compliance da Justiça Eleitoral 

em Rondônia, do Código de Ética dos Servidores do TRE-RO, desta 

Política de Integridade nas contratações e Conduta Ética da Gestão de 

Contratações do TRE-RO e das demais normas editadas por este Tri-

bunal sobre o tema, para a sua estrita observância; 

[...] 

IV - a faculdade de a gestora ou o gestor do contrato solicitar à contra-

tada informações complementares para acompanhamento de questões 

relacionadas à Integridade; 

V - que a contratada tem plena ciência que o descumprimento de regras 

licitatórias ou obrigações contratuais serão objeto de apuração de res-

ponsabilidade e de aplicação de penalidades por meio de Processo Ad-

ministrativo Sancionatório ou Processo Administrativo de Responsa-

bilização, conforme o caso; 

VI - que a rescisão / extinção contratual ou a denúncia, no caso de a 

contratada praticar atos lesivos ao tribunal, será precedida do devido 

Processo Administrativo sancionatório previsto na Lei n. 14.133/2021 

ou Processo Administrativo de Responsabilização regulado pela Lei n. 

12.846/2013 (anticorrupção); 

VII - a proteção da propriedade intelectual, nos casos de desenvolvi-

mento de projetos, produtos, sistemas, entre outros; 

VIII - a proteção das informações confidenciais e privilegiadas, con-

forme disposições em regulamento próprio; 

IX - que a forma de comunicação entre os gestores e fiscais de contra-

tos do tribunal e o preposto ou representante legal da contratada deverá 
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ser por escrito, com registro nos respectivos autos de gestão ou fiscali-

zação. 

[...] 

13.1.46. Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como 

custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em 

sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer 

outro valor adicional (se aplicável a este contrato); 

13.1.47. Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários à 

execução de serviços (se aplicável a este contrato); 

13.1.48. Informar a relação dos empregados que prestarão serviços nas de-

pendências do TRE-RO ou entre outro local a seu critério (se aplicável a 

este contrato); 

13.1.49. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre-

vistas na legislação, conforme art. 116, da Lei 14.133, de 2021 (se aplicável 

a este contrato); 

13.1.50. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas, conforme art. 116, parágrafo único, da Lei 

14.133, de 2021 (se aplicável a este contrato); 

13.1.51. Observar e cumprir a Instrução Normativa TRE-RO nº 13/2023 - 

PRES/GABPRES (evento 1103446), se aplicável a este contrato, a qual ins-

titui e estabelece normas complementares, no âmbito do Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia, para implementação do Programa “Transformação”, 

advindo da Resolução CNJ nº 497/2023, que estabelece critérios para re-

serva de vagas nos contratos de prestação de serviços continuados e tercei-

rizados com no mínimo 25 (vinte e cinco) colaboradores, para as pessoas 

em condição de vulnerabilidade, e dá outras providências (se aplicável a 

este contrato); 

13.1.52. Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambientais, econômicos 

e sociais indicados nos itens 7 e 16.1.1 do Estudo Técnico Preliminar - ETP 

(evento 1320068) e nos itens 4.2., 4.2.1., 4.2.2. e 4.2.3. do Termo de Refe-

rência - TR (evento 1353874), baseados nas orientações do Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis, a seguir resumidos: 

a) Realizar a proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos 

serviços de saúde e daqueles que exercem atividades de promoção e 

assistência à saúde em geral, consubstanciada na Norma Regulamen-

tadora NR 32/ABNT; 

b) Fazer uso de boas práticas para o processamento de produtos de 

saúde (Resolução da Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa); 
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c) Realizar a destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde 

(Resolução 358/2005 – CONAMA e Resolução da Diretoria Colegi-

ada RDC 222/2018 – ANVISA); e 

d) Utilizar, desde que possível, a via digital para envio de formulá-

rios, frequências, correspondências e todos os demais documentos de-

correntes da execução do contrato. 

13.1.53. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal/distrital, as normas de segurança do CONTRA-

TANTE, quando cabível; e 

13.1.54. Cumprir as demais obrigações impostas contratualmente pelo 

TRE-RO, assim como as disposições legais aplicáveis à execução do objeto 

desta contratação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

(Lei 13.709/2018) 

  

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventu-

almente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedi-

mento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação ex-

pressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebra-

dos pelo Contratado. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, in-

cluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e so-

mente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, caso per-

mitidos, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo inte-

gralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de com-

provação formulados. 

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogá-

vel justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notada-

mente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man-

tidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tra-

tamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos, sendo que: 

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adminis-

tração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(Artigo 92, XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

15.1. Na ocorrência das infrações administrativas descritas adiante, poderão ser 

aplicadas as sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, na forma se-

guinte: 

15.1.1 Advertência: pelo cometimento da infração administrativa de dar causa 

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave; 

15.1.2 Multa: de até 10% (dez por cento) sobre o valor das obrigações inadim-

plidas (caso não seja possível mensurá-la financeiramente, sobre o valor do con-

trato), de acordo com a gravidade da conduta ou da obrigação inadimplida, apli-

cada ao responsável por qualquer das seguintes infrações administrativas pre-

vistas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, observados as situações descritas no 

seu § 1, conforme segue: 
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a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-

tivo; 

b. dar causa à inexecução total do contrato; 

c. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado; 

d. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta; 

e. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

15.1.2.1. Quanto à sanção do tipo multa, deverão ser observados os seguintes 

percentuais: 

I) Atraso injustificado na entrega das credenciais, magnéticas ou disponibilização 

de acesso ao cartão virtual e aplicativo, aos beneficiários: 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 0,1 % (um décimo por cento) ao dia, inci-

dente sobre o valor do contrato; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia, incidente sobre o valor do contrato; 

c) superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar a inexecução do Contrato. 

II) Atraso injustificado na expedição de autorização para realização de exames e 

emissões de guias de internação: 

a) até 24 (vinte e quatro) horas, multa de 0,3 % (três décimos por cento), 

incidente sobre o valor da fatura mensal; 

b) a partir da 25ª (vigésima quinta) até a 72ª (septuagésima segunda) hora, 

multa de 0,5% (cinco décimos por cento), incidente sobre o valor da fatura 

mensal; 

c) superior a 72 (setenta e duas) horas poderá caracterizar inexecução do 

Contrato. 

III) Atraso injustificado no reembolso de despesa decorrente de serviço prestado 

por profissional ou estabelecimento de saúde, quando a Contratada não o possuir 

em sua rede própria, credenciada, conveniada, cooperada ou a ele vinculada sob 

qualquer forma regular admitida na Legislação específica de saúde complementar 

dentro da circunscrição geográfica do domicílio do usuário: 



 

 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 1,0% (um por cento) ao dia, incidente sobre 

o valor efetivamente devido e não reembolsado; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, multa de 2,0% (dois por cento) ao dia, 

incidente sobre o valor efetivamente devido não reembolsado; 

c) atraso superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar a inexecução do Con-

trato. 

IV) Suspensão injustificada e indevida na prestação de qualquer serviço objeto 

da contratação: 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 1,0% (um por cento) ao dia, incidente sobre 

o valor do contrato; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, 2,0% (dois por cento) ao dia, inci-

dente sobre o valor do contrato; 

c) superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar a inexecução do Contrato. 

V) Atraso na entrega de garantia contratual: 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, incidente so-

bre o valor do contrato; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, multa de 1,0% (um por cento) ao dia, 

incidente sobre o valor do contrato; 

c) superior a 10 (dez) dias poderá caracterizará a inexecução do Contrato. 

VI) Deixar de informar os dados do preposto e do responsável pelo contrato ou, 

ainda, deixar de informar a relação de seus funcionários responsáveis pelo aten-

dimento ao fiscal do contrato: 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, incidente so-

bre o valor do contrato; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, multa de 1,0% (um por cento) ao dia, 

incidente sobre o valor do contrato; 

c) superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar a inexecução do Contrato. 

VII) Descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato, no edital 

e sua proposta, após formalmente notificado pela fiscal ou gestor do contrato: 

a) até 5 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, incidente so-

bre o valor da obrigação inadimplida ou, caso não seja possível mensurá-la 

financeiramente, sobre o valor do contrato; 

b) a partir do sexto até o décimo dia, multa de 1,0% (um por cento) ao dia, 

incidente sobre o valor da obrigação inadimplida ou, caso não seja possível 

mensurá-la financeiramente, sobre o valor do contrato; 



 

 

c) superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar a inexecução do Contrato ou 

também a reiteração/reincidência de conduta faltosa, em um lapso de 60 

(sessenta) dias após regular notificação. 

15.1.3. Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a imposi-

ção de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, por qualquer das seguin-

tes infrações administrativas: 

a. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

b. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

15.1.4. Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada a impo-

sição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.1.3 desta seção 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pú-

blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das seguintes infrações adminis-

trativas: 

a. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

b. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

15.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções estabeleci-

das nesta seção observarão as normas gerais da Lei 14.133/2021 e, ainda, aque-

les estabelecidas em regulamento do TRE-RO. 

15.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipó-

tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(artigo 156, §9º, da Lei 14.133/2021). 

15.4. Todas as sanções previstas nesta contratação poderão ser aplicadas cumu-

lativamente com a multa (artigo 156, §7º, da Lei 14.133/2021). 

15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, da Lei 

14.133/2021). 

15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRA-

TADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia pres-

tada (caso haja) ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei 

14.133/2021). 



 

 

15.7. O Contratante poderá reter dos créditos os valores para assegurar o paga-

mento de indenizações e ressarcimentos devidos pela contratada, originados em 

quaisquer descumprimentos injustificados das obrigações assumidas que impos-

sibilitem a prestação dos serviços e que gerem custos em virtude de eventuais 

contratações emergenciais junto a terceiros, sem prejuízo das demais sanções 

contratuais (Acórdão TCU 567/2015- Plenário). 

15.8. Em caso de multa ou condenação eventualmente aplicadas à CONTRA-

TADA, o valor deverá ser automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, 

sendo que o valor será corrigido pela taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensal-

mente - até o último dia do mês anterior ao do pagamento - e de 1% (um por 

cento) no mês de pagamento (arts. 29 e 30 da Lei 10.522/2002 e Acórdão TCU 

1.603/2011-Plenário). 

15.9. De igual modo, caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do 

TRE-RO Tribunal, o valor das penalidades aplicadas deverá ser recolhido pela 

Contratada através de Guia de Recolhimento da União - GRU à Conta Única do 

Tesouro Nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação 

do responsável, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da União - DAU (Lei 

6.830/1980 e artigo 6º da Instrução Normativa 05/2009/TRE-RO). 

15.10. No mesmo ato o responsável será notificado de que a ausência do reco-

lhimento no prazo máximo de 30 (trinta) dias poderá ensejar sua inscrição no 

Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CA-

DIN (artigo 2º, § 2º da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 14.973, 

de 2024). 

15.11. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa ou da condenação 

eventualmente aplicadas, dentro estabelecido na notificação, seus dados serão 

encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita DAU, devidamente 

corrigido pela SELIC (Decisão TCU 1.122/2000 – Plenário, publicada no DOU 

de 01/06/2001). 

15.12. Os responsáveis pelas multas e demais obrigações não quitadas e desde 

que não inscritas na DAU ou no CADIN, poderão ainda ser inscritos no Cadastro 

Interno de Inadimplentes do TRE-RO – CAI2. 

15.13. As multas e demais penalidades previstas nesta seção não eximem o ad-

judicatário ou a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuí-

zos que seu ato punível venha causar à Administração contratante. 

15.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que as-

segure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, aplicando-se, no que cou-

ber, as regras contidas nos normativo do TRE-RO e nas disposições da Lei 

14.133/2021 e, observado ainda, o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do artigo 158 da Lei 14.133/2021, quanto às penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.15. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º, da Lei 

14.133/2021): 



 

 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratações da Administração Pública que tam-

bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (artigo 159 da Lei 

14.133/2021). 

15.17. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sem-

pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta contratação ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurí-

dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admi-

nistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná-

lise jurídica prévia (artigo 160 da Lei 14.133/2021). 

15.18. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161 

da Lei 14.133/2021). 

15.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 

163 da Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

(Artigo 92, XIX, da Lei 14.133/2021) 

  

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepen-

dentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contratantes, observando que: 



 

 

16.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigên-

cia ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Ad-

ministração providenciar a formalização e a readequação do cronograma 

físico-financeiro; 

16.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida na subcláusula anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

16.1.2.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as res-

pectivas sanções administrativas; e 

16.1.2.2. Poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da exe-

cução contratual. 

16.1.3. O contrato pode ser rescindido / extinto antes de cumpridas as obri-

gações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo-

tivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, sendo que, nestas hipóte-

ses, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

16.1.4. Nos termos do artigo 2º, V c/c o artigo 3º da Resolução do Conselho 

Nacional de Justiça nº 7, de 18 de outubro de 2005, constitui também causa 

de rescisão / extinção contratual a contratação pelo contratado, na vigência 

da contratação, de empregados, bem como a admissão em seu quadro soci-

etário de pessoas, que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados 

ao TRE-RO. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DAS ALTERAÇÕES 

(Artigos 124 a 136 da Lei 14.133/2021) 

  

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, observando o que segue: 

17.1.1. Esta contratação poderá ser alterada unilateralmente pela adminis-

tração Contratante ou por acordo entre as partes nos casos previstos pelo 

artigo 124 da Lei 14.133/2021: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, 

para melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em de-

corrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei. 

II - por acordo entre as partes: 



 

 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da 

obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor ini-

cial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra-

prestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou ser-

viço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conse-

quências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição ob-

jetiva de risco estabelecida no contrato. 

17.1.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu-

ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cin-

quenta por cento); 

17.1.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes con-

tratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contratação. Os acréscimos, mesmo que con-

sensuais, submentem-se ao limite legal de 25% do art. 125 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

17.1.4. Constitui ônus da Contratada a apresentação de documentação com-

probatória dos fatos alegados ensejadores do eventual reequilíbrio econô-

mico-financeiro pleiteado, e esse pedido deverá ser formulado durante a vi-

gência desta contratação e antes de eventual prorrogação; 

17.1.5. Registros que não caracterizam alteração da contratação podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DOS CASOS OMISSOS 

(Artigo 92, III, da Lei 14.133/2021) 

  



 

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposi-

ções contidas na Lei 14.133/2021 e as demais normas federais aplicáveis e, sub-

sidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 8.078/1990 e normas e 

princípios gerais das contratações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DA DIVULGAÇÃO E DA PUBLICAÇÃO 

(Artigo 94, da Lei 14.133/2021) 

  

19.1. O Contratante providenciará a divulgação do presente instrumento e, se for 

o caso, de seus aditamentos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar de sua assinatura (consoante 

disposto no artigo 94, I, da Lei 14.133/2021, para divulgação no caso de licita-

ção), e no seu sítio eletrônico oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao artigo 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar-

tigo 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, bem como providenciará a 

sua publicação de extrato do instrumento respectivo, no mesmo prazo, no Diário 

Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia (DJE). 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

DO FORO 

(Artigo 92, § 1º, da Lei 14.133/2021) 

  

20.1. Em cumprimento ao artigo 92, § 1º da Lei 14.133/2021, o Foro legal para 

solucionar questões resultantes da aplicação desta contratação ou a ele relativas, 

não resolvidas na esfera administrativa, é o da Seção Judiciária do Estado de 

Rondônia, com sede em Porto Velho/RO. 

  

E por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA, assim acordados, la-

vrou-se o presente instrumento, que após lido e achado conforme, foi assinado 

pelas partes contratantes através do Sistema Eletrônico de Informação – SEI, e 

pelas testemunhas abaixo. 

  

  

Porto Velho/RO. Documento datado e assinado eletronicamente. 

LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo Contratante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72


 

 

SALEH MAHMOUD ABDUL RAZZAK 

Pela Contratada 

ROBSON JORGE BEZERRA 

Pela Contratada 

Fábia Maria dos Santos Silva 

Testemunha 

Luciano da Silva Santos Braga 

Testemunha 

  

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 13/06/2025, às 14:27, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ROBSON JORGE BE-

ZERRA, Usuário Externo, em 13/06/2025, às 16:33, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SALEH MAHMOUD ABDUL 

RAZZAK, Usuário Externo, em 13/06/2025, às 17:50, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FÁBIA MARIA DOS SANTOS 

SILVA, Chefe de Seção, em 13/06/2025, às 18:07, conforme art. 1º, III, "b", 

da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano da Silva Santos 

Braga, Auxiliar Administrativo(a), em 16/06/2025, às 11:17, conforme art. 

1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1371032 e o código CRC 7DAF6D9F. 
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